

  

     

  




  

     




    Os Investimentos Públicos em Portugal Alfredo Marvão Pereira




    Nos últimos trinta anos, a face do país mudou consideravelmente e os investimentos em infra-estruturas muito contribuíram para essa mudança. Porém, várias questões permanecem por responder. Será que aqueles investimentos se justificaram? Ou foram dominados pelo desperdício? Será que mais investimento seria irrelevante para a economia e negativo para o Orçamento do Estado? Ou, pelo contrário, justificar-se-ia uma continuação deste esforço, mesmo no actual contexto orçamental?




    O objectivo deste ensaio é o de reflectir sobre os factos e o enquadramento financeiro dos investimentos em infra-estruturas, sobre a sua importância para o país e sobre a necessidade de um sentido de responsabilidade orçamental e de rigor na sua selecção e execução. As avaliações e propostas aqui apresentadas são fundamentadas nos factos e equilibradas no seu conteúdo, características que tanta falta fazem no debate sobre o futuro dos investimentos de iniciativa pública em Portugal.




    Na selecção dos temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Alfredo Marvão Pereira é professor catedrático no Departamento de Economia do College of William and Mary nos Estados Unidos. Recebeu o seu doutoramento pela Universidade de Stanford em 1987, após o que leccionou na Universidade da Califórnia em San Diego durante oito anos. Em 1995, iniciou a sua ligação ao College of William and Mary. Ao longo da sua carreira serviu como conselheiro e consultor para a Comissão Europeia, o Banco Central Europeu, o Banco Mundial, o Banco de Portugal, o Ministério das Finanças, além de outros organismos públicos e privados em Portugal. É autor de mais de oitenta artigos de investigação publicados em revistas internacionais, bem como de vários livros. A sua carreira tem incidido sobre uma miríade de questões de economia pública aplicada aos casos dos Estados Unidos, União Europeia, e muito particularmente a Portugal. Os temas incluem reforma fiscal, reforma da segurança social, e mais recentemente questões da modelização dinâmica dos impactos económicos e orçamentais de políticas de energia e do ambiente. Naturalmente, muito do seu trabalho tem incidido sobre questões de políticas de investimento público em infra-estruturas, quer no contexto dos quadros comunitários de apoio quer na perspectiva dos seus impactos macroeconómicos e orçamentais.
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    Capítulo 1 – Reflexões Introdutórias




    Dado que este ensaio é dedicado a matérias de investimentos públicos, não há nada como esclarecer desde logo exactamente ao que nos referimos. O que no discurso público é geralmente chamado investimento público ou ainda mais coloquialmente como «a política do betão» seria mais exactamente apelidado como investimento em infra-estruturas, e este é de facto o nosso tema. A clarificação é importante já que nem todos os investimentos públicos são investimentos em infra-estruturas e nem todos os investimentos em infra-estruturas são investimentos públicos.




    Mas lá chegaremos.




    Investimentos que Mudaram a Face do País




    Nos últimos trinta anos, a face do país mudou consideravelmente e a existência de novas infra-estruturas muito contribuiu para esta mudança. Pensemos nas imagens que nos ficam na retina da moderna e extensa teia de auto-estradas, da Ponte Vasco da Gama, do Parque da Expo 98, da Estação do Oriente, do novo Metro do Porto, dos novos estádios do Euro 2004, dos parques eólicos espalhados pelo país, dos novos hospitais em Braga e Coimbra, do moderno Terminal XXI em Sines ou do projecto do Alqueva.




    Ainda que algumas destas imagens tragam à mente a ideia de decisões no mínimo questionáveis e mesmo de desperdício, também não deixa de ser verdade que estas são imagens de mudança e que os investimentos em infra-estruturas afectaram profundamente a paisagem física, económica e social de Portugal.




    De facto, no mesmo período assistimos a uma clara melhoria dos padrões de nível de vida no país. A medida mais simples dos padrões de nível de vida é o produto interno bruto, o PIB, por habitante, medido como fracção do PIB por habitante na União Europeia. Considera-se como referência, geralmente, a União Europeia a quinze, UE-15, isto é, antes dos alargamentos da última década. Em 1980, em Portugal estávamos a um nível de 55,9% da média da UE-15. Estamos agora a 68,4% depois de ter andado pelos 72,6% antes da recente crise nos ter empurrado um pouco para trás, esperemos que temporariamente.




    O Esforço Financeiro Subjacente




    Todas estas mudanças requereram um esforço financeiro que foi ao mesmo tempo deliberado e de considerável dimensão. De facto, e talvez mesmo como seria de esperar, o esforço em investimento em infra-estruturas em Portugal foi muito superior em termos relativos ao que se verificou, por exemplo, na União Europeia ou nos Estados Unidos.




    Tal não é surpreendente, uma vez que este esforço de investimento em infra-estruturas em Portugal tem estado em grande parte integrado numa estratégia de desenvolvimento e de aproximação aos padrões de vida comunitários, a qual foi objecto de significativa ajuda financeira por parte da União Europeia no âmbito dos Quadros Comunitários de Apoio.




    Esta estratégia baseava-se no reconhecimento de que o atraso relativo do país se devia a insuficiências nos fundamentos de crescimento de longo prazo, incluindo condições institucionais e de crédito favoráveis ao investimento privado, um sistema moderno de formação profissional e, mais importante na nossa perspectiva, um sistema moderno de infra-estruturas. Ao mesmo tempo reconhecia-se que, pela sua própria natureza, muitas destas áreas requeriam um esforço financeiro por parte do erário público e que a insuficiência das bases fiscais era, ela própria, uma razão fundamental para a ausência de tais fundamentos de crescimento económico. Estes programas de ajudas comunitárias proporcionaram a Portugal uma oportunidade única e valiosa, mas por vezes desaproveitada, de desenvolver entre outras coisas uma rede moderna de infra-estruturas.




    No último decénio, depois de duas décadas de apoios comunitários substanciais, e à medida que novos países de menor níveis de desenvolvimento se tornaram membros da União Europeia, e à medida que a construção da União Monetária e a adopção da moeda única se tornaram realidade, as prioridades da ajuda financeira da União mudaram radicalmente. As transferências comunitárias para Portugal tornaram-se menos importantes. Uma vez que as condições orçamentais no país nunca se afiguraram muito fáceis e portanto duas décadas de participação na União Europeia não foram suficientes para autonomizar os esforços no desenvolvimento de infra-estruturas em Portugal, assistiu-se ao advento e à proliferação das tão faladas parcerias público-privadas.




    Estas parcerias, aliás comuns em muitos outros países como meio de providenciar eficientemente o investimento em infra-estruturas, foram inicialmente acolhidas com esperanças mais ou menos messiânicas. Pareciam tornar possível o impossível – continuar o investimento em infra-estruturas quando o sector público não tinha meios para o financiar. Volumes de investimento impossíveis no presente foram transformados em anuidades a serem pagas ao longo de várias décadas. Que mais e melhor se poderia pedir?




    Pode então dizer-se que os mecanismos de financiamento dos investimentos em infra-estruturas sofreram uma transformação radical. Até aos finais dos anos 90, e com as ajudas comunitárias como pano de fundo, o esforço foi essencialmente centralizado através de investimentos de carácter público devidamente contabilizados no Orçamento do Estado. Na última década, e com continuada comparticipação comunitária, o esforço foi essencialmente desenvolvido na forma de investimentos privados no âmbito das parcerias público-privadas, e portanto fora da alçada do Orçamento do Estado.




    Com esta mudança, os investimentos em infra-estruturas deixaram de ser uma forma directa de pressão para as contas públicas. Passaram a ser forma de pressão no imediato apenas através dos pagamentos anualmente devidos às empresas concessionárias. Mais importante, contudo, é o facto de que os compromissos legais de pagamentos aos concessionários não se confinarem ao presente e se ter gerado uma dívida pública implícita na forma de obrigações de pagamentos futuros. Esta dívida, sendo implícita, já que não entra nas contas oficias, não deixa de ter grande importância para os mercados e muito mais em termos das opções futuras de consolidação orçamental.




    É que entre projecções de uso e de receitas irrealistas e a assunção pelo Estado de uma parte excessiva dos riscos destas parcerias, o que parecia um sonho está a tornar-se um pesadelo. As anuidades que tão convenientes se mostravam a priori são a posteriori um espartilho que se vai apertando à medida que a crise económica e a crise orçamental se agudizam.




    E aqui chegamos às encruzilhadas do presente em que as opções de financiamento de novos investimentos se encontram muito limitadas. Já não se pode contar com a grande generosidade dos apoios comunitários, as parcerias público-privadas adquiriram má reputação, as bases fiscais continuam a retrair-se e a dívida pública a crescer.




    O Contexto de Crise Orçamental 




    Vivemos claramente numa fase de grande agonia orçamental. Se bem que o prenúncio da situação actual se avizinhe há muito e que de contenção orçamental se fale também há muito, não deixa de ser verdade que os actuais problemas das finanças públicas em Portugal assumiram dimensão dramática nos últimos anos e a necessidade de contenção orçamental é hoje mais gritante que nunca.




    Neste contexto, é natural que todas as despesas públicas sejam vistas com desconfiança e que a preocupação com eficiência nas despesas públicas esteja na ribalta. O debate sobre o papel do Estado em Portugal está na ordem do dia. Que Estado queremos ter? Que Estado podemos ter? E é aqui que a questão dos investimentos em infra-estruturas se enquadra.




    Ao falarmos de investimento em infra-estruturas, ficam desde logo dois corolários fundamentais que, no actual clima orçamental, fazem estes investimentos serem vistos por muitos como alvo privilegiado a abater.




    Como investimento em infra-estruturas é despesa em bens duradouros, isto é, bens que por definição vão durar vários ciclos orçamentais, faria sentido que as despesas correspondentes na sua construção e manutenção fossem também repartidas pelo período de existência de tais bens. Tal não é geralmente possível ou pelo menos não ocorre de modo automático, já que o grosso dessas despesas ocorre à cabeça, isto é, no início da sua provisão. Isto implica que estas despesas, que vão ser úteis durante vários anos, têm de ser orçamentadas num número muito restrito de anos ou então de serem financiadas através de dívida pública. Alternativamente, podem ser canalizadas através de parcerias, evitando orçamentar o investimento mas tendo de orçamentar os compromissos futuros com as empresas concessionárias.




    Por outro lado, ao contrário de muitas outras despesas públicas, estes investimentos geram proveitos muito difusos em termos dos agentes económicos que beneficiam. A percepção pela parte dos eleitores da perda induzida pela não construção de uma infra-estrutura é bem diferente da que ocorre, por exemplo, nos cortes de serviços públicos ou nos cortes de salários ou de emprego na função pública.




    Parece então que num ambiente de contenção orçamental cortar ou não realizar investimentos em infra-estruturas é um modo expediente e politicamente pouco comprometedor de controlar as despesas públicas. Não é preciso muito para, pela sua dimensão e natureza, estes investimentos serem as primeiras despesas sacrificadas no altar da contenção orçamental.




    Fica ainda a questão de saber se o facto de as despesas de investimento em infra-estruturas serem presa fácil no processo de consolidação orçamental é algo bom, mau ou irrelevante.




    Consideramos que investimentos em infra-estruturas, quer do ponto de vista conceptual quer em termos da evidência empírica, são de grande importância para o desempenho económico do país. Se bem que naturalmente nem todos os investimentos em infra-estruturas tenham a mesma relevância para a economia, todos eles têm em comum serem catalisadores de emprego e investimento privado e, por essa via, de crescimento económico de médio e longo prazo. Se assim é, o corte destes investimentos ou a sua não realização tem custos para o futuro desempenho económico do país.




    Por outro lado, e dado o facto óbvio de as futuras receitas orçamentais do Estado estarem directamente dependentes do desempenho económico do país, uma perda de oportunidades de crescimento económico representa também uma perda de receitas fiscais no futuro. Fica em aberto a questão empírica de se determinar se poupamos mais em termos líquidos ao longo do tempo ao não fazermos tais despesas de investimento – as despesas não efectuadas são maiores que as receitas fiscais perdidas – ou se o contrário é verdade – as receitas futuras perdidas excedem as poupanças em despesas não efectuadas.




    O ponto é que a desmobilização de esforços na área de investimentos em infra-estruturas não deixará de ter efeitos adversos no desempenho económico do país. É igualmente plausível que venha também a ter efeitos orçamentais adversos.




    Sem querer particularizar excessivamente as coisas, deve ainda assim mencionar-se que muito desta discussão está directamente relacionada com a problemática actual na Zona Euro entre a questão da sustentabilidade das finanças públicas e a sustentabilidade do crescimento económico nas economias intervencionadas. Cortar investimentos em infra-estruturas certamente que afecta negativamente a segunda e pode mesmo afectar negativamente a primeira.


  




  

     




    




    Capítulo 2 – Os Argumentos




    A questão central a esclarecer é a razão pela qual o Estado tem um papel tão central na provisão dos investimentos em infra-estruturas. Não se trata ainda de compreender a importância destes investimentos para o país. Isso será abordado mais tarde. Aqui fica a justificação do papel fulcral do Estado quando se fala em infra-estruturas e a explicação das razões pelas quais o sector privado não parece ter vocação, por iniciativa própria, para efectuar despesas nesta área em particular.




    Mas vamos por partes, e comecemos por perceber bem ao que nos estamos a referir quando falamos de investimentos em infra-estruturas e mais especificamente em que diferem das despesas das empresas ou famílias, ou de outras despesas do Estado.




    Investimento é tipicamente definido por economistas como «formação bruta de capital fixo». O termo «capital» refere-se aqui a bens físicos duradouros produzidos com o objectivo de ajudar à produção de outros bens e não a capital financeiro. Trata-se de maquinaria, de equipamentos de transporte e de estruturas físicas. Ou seja, bens que são tipicamente propriedade privada das empresas que os adquirem nos mercados privados e que os financiam com capitais, agora sim financeiros, que obtêm usando os seus recursos próprios ou fazendo empréstimos ou mesmo vendendo acções da própria empresa.




    Além destes bens privados de capital, as empresas, e deve desde logo dizer-se também as famílias, necessitam, para funcionar adequadamente, de infra-estruturas. Quer sejam estradas para escoar os produtos e obter as matérias que necessitam para a produção ou deslocar-se para o trabalho ou lazer, quer sejam escolas e hospitais que geram uma força de trabalho de qualidade e a mantêm saudável, quer seja um bom sistema sanitário e de produção e distribuição de energia, todos estes são bens e serviços sem os quais a capacidade de produção se veria muito limitada e a qualidade de vida muito reduzida.




    Estes bens de capital não são produzidos tipicamente pelas empresas e particulares nem são por estes directamente financiados de acordo com os mecanismos convencionais de mercado. Não se vê, por exemplo, uma empresa ou um particular usar as suas poupanças privadas ou ir contrair empréstimos para construir uma estrada para ser usada por toda a vizinhança. Poderão, naturalmente, fazê-lo dentro dos limitados confins das suas propriedades para uso privado mas não para uso comum. A provisão destes bens é realizada necessariamente através da intervenção do Estado.




    Por seu lado, ao olharmos para o Orçamento do Estado, verificamos que a gama das despesas é extensa. Muitas estão na categoria do que poderíamos chamar despesas correntes, a começar por salários mas incluindo uma miríade de outras despesas em bens de uso imediato. Além disso, o Estado também incorre em despesas em bens duradouros ou despesas de capital. Estas têm que ver com coisas tão simples como edifícios e estruturas e equipamento de transporte ou outra maquinaria. Todas estas despesas são necessárias para o funcionamento do próprio Estado.




    Claramente, ao falarmos de investimentos em infra-estruturas não nos estamos a referir a despesas públicas, correntes ou de capital necessário para o bom funcionamento do Estado. Por investimentos em infra-estruturas referimo-nos a despesas em bens duradouros que são fundamentais para o funcionamento da economia mas que não existiriam se não fosse a intervenção estatal na sua provisão e que, portanto, acarretam despesas públicas. Estamos, por exemplo, a pensar em despesas públicas ou de iniciativa pública na construção e na manutenção de estradas, ou ferrovias, de escolas ou hospitais, ou de infra-estruturas básicas de saneamento, água e de produção e distribuição de energia.




    Falhas de Mercado na Área das Infra-estruturas




    Suscita-se agora a questão de entender a necessidade e mesmo a inevitabilidade da intervenção estatal na área dos investimentos em infra-estruturas. De facto, estas infra-estruturas são muitas vezes consideradas bens públicos, muitas outras vezes monopólios naturais, e sempre externalidades positivas para os particulares e as empresas. Estas características, que irão ser analisadas de seguida, têm todas em comum o facto de levar a que mecanismos convencionais de mercado não sejam particularmente efectivos e que deixados ao gosto dos mecanismos de preço e de mercado, tais infra-estruturas ou nunca existiriam ou existiriam em quantidades muito reduzidas por padrões de bem-estar social.




    Bens públicos são caracterizados pelo facto de a exclusão dos agentes económicos do seu uso não ser possível nem desejável. Isto significa especificamente que a ninguém pode ser negado o direito de usar esse bem – tal exclusão não é possível. Nem o facto de alguém usar esse bem diminui a sua disponibilidade para ser usado por outrem – exclusão não é desejável. Pensemos em serviços de defesa nacional ou no uso de um farol instalado no meio do oceano. Infra-estruturas como estradas e outras infra-estruturas de transporte, ou infra-estruturas básicas, têm muito desta natureza de bens públicos.




    É evidente que o uso de portagens pode criar barreiras ao uso de uma estrada, como taxas moderadoras podem obviar a um uso mais extensivo de outros serviços públicos – é o racionamento pelo preço. Fica, contudo, a questão de tais mecanismos de preço serem de difícil justificação no caso de bens públicos, salvo em situações de congestionamento.




    No âmbito exclusivo da iniciativa privada, cada um de nós teria o maior interesse em esperar que os nossos vizinhos construíssem a estrada e então aí aproveitar o facto de ninguém poder evitar o seu uso para irmos à boleia dos seus esforços. O problema é que nestas condições os mecanismos de mercado não funcionam para tornar tais infra-estruturas disponíveis – estando todos à espera uns dos outros, ninguém se decidiria a construir a estrada.




    Em muitos casos, as infra-estruturas caem também na categoria de monopólios naturais. Por condicionamentos tecnológicos ou ao tamanho do mercado, a estrutura de custo associada a estes bens não permitiria mais do que uma entidade lucrativa no mercado e, nos casos mais realistas, nenhuma empresa privada seria capaz de gerar lucros.




    Mais especificamente, muitas infra-estruturas são caracterizadas por elevados custos de construção, moderados custos de operação e manutenção e baixos custos marginais pela sua utilização pelos utentes. Isto cria condições em que os mercados privados não logram operar eficientemente ou mesmo não existiriam. Por exemplo, não ocorreria a ninguém sugerir que, para reduzir os preços para os utilizadores, se deveria abrir a concorrência no mercado de transportes ferroviários para várias companhias poderem construir as suas próprias linhas para cada destino alternativo e deixar o utente escolher que via usar.
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